
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 196571 - SC (2023/0129401-7)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE ITAJAÍ 

- SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE CIANORTE - PR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : DANIEL PEREIRA DA SILVA
 

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. 
CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. CONFLITANTES: 
JUÍZOS DE DIREITO NOS ESTADOS DO PARANÁ E SANTA CATARINA. 
RÉU SEGREGADO EM COMARCA DIVERSA DAQUELA EM QUE FOI 
CONDENADO. COMPETÊNCIA PARA A EXECUÇÃO, EM REGRA, DO 
JUÍZO DA CONDENAÇÃO. EXECUÇÃO DEPRECADA 
UNILATERALMENTE. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE CONSULTA 
AO JUÍZO DESTINATÁRIO, PARA QUE ESCLAREÇA A VIABILIDADE 
MATERIAL DO CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA EM UNIDADE 
PRISIONAL NA COMARCA EM QUE FOI IMPLEMENTADA A PRISÃO DO 
APENADO. MANIFESTAÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DA 
REPÚBLICA ACOLHIDA. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.

1. A deprecação unilateral da execução criminal não é admissível. A prévia 
consulta ao Juízo da Comarca em que foi cumprido o mandado de prisão 
é imprescindível, para que seja esclarecida a viabilidade material de que o 
cumprimento da pena privativa de liberdade prossiga em presídio local. Precedentes.

2. A execução da pena, em regra, compete ao Juízo da condenação, não 
implicando deslocamento de competência o implemento da prisão em comarca 
diversa, em razão da possibilidade de ser deprecada a fiscalização do cumprimento 
da pena.

3. Parecer ministerial acolhido. Conflito negativo conhecido, para declarar a 
competência do Juízo de Direito das Execuções Penais da Comarca de Cianorte - 
PR, o Suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, conhecer do conflito e declarou competente o 
suscitado, Juízo de Direito da Vara Criminal da Comarca de Cianorte - PR, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e João Batista Moreira (Desembargador convocado do 
TRF1) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Documento eletrônico VDA36990610 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Laurita Vaz   Assinado em: 29/05/2023 13:04:13
Código de Controle do Documento: a9125cde-5864-4f85-a3be-53d9f2c9c61e



 
                    Brasília, 24 de maio de 2023.

Ministra LAURITA VAZ 
Relatora
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consulta ao Juízo da Comarca em que foi cumprido o mandado de prisão 
é imprescindível, para que seja esclarecida a viabilidade material de que o 
cumprimento da pena privativa de liberdade prossiga em presídio local. Precedentes.

2. A execução da pena, em regra, compete ao Juízo da condenação, não 
implicando deslocamento de competência o implemento da prisão em comarca 
diversa, em razão da possibilidade de ser deprecada a fiscalização do cumprimento 
da pena.

3. Parecer ministerial acolhido. Conflito negativo conhecido, para declarar a 
competência do Juízo de Direito das Execuções Penais da Comarca de Cianorte - 
PR, o Suscitado.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o JUÍZO DE DIREITO 

DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ITAJAÍ - SC (Suscitante) e o 

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE CIANORTE - PR 

(Suscitado).

Consta nos autos que contra o Interessado DANIEL PEREIRA DA SILVA 

tramitava, no Juízo das Execuções Penais da Comarca de Cianorte - PR, a Execução Penal n. 
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0001249-88.2019.8.16.0166, referente a penas unificadas de 22 (vinte e dois) anos, 4 (quatro) 

meses e 20 (vinte) dias (conforme decisão proferida em 09/02/2023, disponível nos andamentos 

processuais do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU).

Em 23/02/2023, o Juiz Suscitado declinou da competência para fiscalizar o 

cumprimento da pena e determinou a remessa dos autos à Justiça Estadual de Santa Catarina, 

Consignou, para tanto, que "o que o apenado se encontra preso no Presídio Regional de Itajaí – 

SC, com fundamento na Resolução nº 93/2013 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná, em seu artigo 29, I, declino da competência e determino a remessa dos autos 

à VEP de Itajaí/SC, competente para execução da pena, nos termos da Resolução 177/2017" (fl. 

10).

O Juiz das Execuções Penais da Comarca de Itajaí, todavia, suscitou o presente 

conflito, nos termos a seguir (fls. 11-13):
 

"A transferência do sentenciado para outro presídio constitui providência 
administrativa que se funda em razões de conveniência, oportunidade e 
possibilidade do Estado.

Na hipótese, a situação de superlotação em que se encontram as unidades 
prisionais do Complexo Penitenciário do Vale do Itajaí, torna inviável permanência 
do sentenciado nesta Comarca, notadamente porque inúmeros são os detentos deste 
Estado, condenados definitivamente, que aguardam vagas para o cumprimento de 
suas reprimendas em local adequado.

Aliás, este Juízo, por meio da Portaria n. 01/2016, instaurou procedimento 
judicial para apurar a superlotação, salubridade, segurança, postos de trabalho e 
análise de eventual limitação de entrada de presos e apenados no Complexo 
Penitenciário.

Por fim, convém salientar que o sentenciado não possui condenações neste 
Estado. Logo, deve ser recambiado para unidade prisional do Estado do Paraná, 
sob pena de transferir-se indevidamente o ônus de cumprimento da reprimenda.

Aliás, usualmente, este Juízo tem obtido decisões favoráveis perante o 
Superior Tribunal de Justiça nos conflitos negativos de competência suscitados.

[...]
Ante o exposto:
A) Considerando que este Juízo entende que a competência para a execução 

da pena imposta ao sentenciado é da Vara de Execução Penal de Cianorte/PR, pois 
a condenação é proveniente daquela Comarca, havendo tão somente o cumprimento 
do mandado nesta localidade, não aceito a competência e, nos termos do art. 115, 
III, do CPP, SUSCITO CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO, na forma do art. 
116, § 1º, do CPP."

 
O Ministério Público Federal ofereceu parecer às fls. 24-28, assim ementado (fl. 24):
 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA EM OUTRA COMARCA. AUSÊNCIA DE 
TRANSFERÊNCIA LEGAL - ART. 86 DA LEP. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO DO LOCAL EM QUE FOI PROFERIDA A SENTENÇA 
CONDENATÓRIA DEFINITIVA, O SUSCITADO."

 
É o relatório.
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VOTO

De início, por figurarem, na situação processual em exame, Juízos vinculados a 

Tribunais diversos, deve ser conhecido o presente conflito, conforme o disposto no art. 105, 

inciso I, alínea d, da Constituição da República.

A competência é da Justiça do Estado do Paraná.

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a deprecação unilateral 

da execução criminal não é admissível. A prévia consulta ao Juízo da Comarca em que foi 

cumprido o mandado de prisão era imprescindível, para que fosse esclarecida a viabilidade 

material de que o cumprimento da pena privativa de liberdade prosseguisse em presídio local. No 

ponto, cito os seguintes precedentes:
 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. JUÍZO 
INDICADO NA LEI LOCAL DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA OU JUÍZO DA 
CONDENAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 65 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS - 
LEP. MUDANÇA VOLUNTÁRIA DE DOMICÍLIO. NECESSIDADE DE PRÉVIA 
CONSULTA AO JUÍZO DE DESTINO. AUSÊNCIA DE VAGAS NO REGIME 
SEMIABERTO E INSUFICIÊNCIA DE TORNOZELEIRAS ELETRÔNICAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O NÃO RECEBIMENTO DO APENADO.

1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se tratar de 
incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do 
art. 105, inciso I, alínea d, da Constituição Federal - CF.

2. 'Inexistindo vaga, na localidade de domicílio do reeducando, no regime 
em que se encontra em cumprimento de pena, tanto a execução quanto a fiscalização 
da reprimenda devem ser mantidas com o Juízo originário da Execução' (CC 
148.441/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 17/8/2017).

3. A fiscalização da execução por meio de carta precatória - medida cabível 
nos casos de pena restritiva de direitos em substituição à pena privativa de 
liberdade - não se aplica ao caso dos autos, porquanto o apenado não fez jus à 
aludida substituição, conforme extrai-se da sentença condenatória. Em se tratando 
de cumprimento de pena privativa de liberdade, inviável impor ao Juízo de destino o 
ônus de disponibilizar vaga no regime semiaberto ou tornozeleira eletrônica, uma 
vez que informou não possuir estrutura suficiente sequer para os presos que foram 
condenados naquela unidade federativa. Inaceitável a transferência compulsória da 
execução criminal sem que tenha sido feita prévia consulta ao Juízo de destino e 
também não é o caso de obrigá-lo a fiscalizar o cumprimento de pena privativa de 
liberdade em regime semiaberto mediante uso de monitoramento eletrônico, se 
carente de tal aparato. Precedente: 'No caso, o suscitado destacou a deficiência 
estrutural do sistema carcerário da Comarca de Goiânia - GO, que nem sequer 
dispõe de tornozeleira eletrônica para implementar o início da execução penal, o 
que, a priori, justifica a inviabilidade de transferência do condenado' (AgRg no CC 
150.563/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
2/10/2018).

4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 
Vara de Execução em Meio Fechado e Semiaberto de Rolândia - PR, o suscitante." 
(SRJ, CC 172.278/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/08/2020, DJe 18/08/2020.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS INDEFERIDO 

LIMINARMENTE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. CONDENAÇÃO À PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE DOMICÍLIO DO 
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APENADO POR VONTADE PRÓPRIA. MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE VAGA. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. 
DESCABIMENTO. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA. ADMISSIBILIDADE.

1. Inexiste violação do princípio da colegialidade, a teor do art. 34, XX, do 
RISTJ, quando a decisão monocrática for proferida com base na jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça.

2. Diz a jurisprudência desta Corte que é possível a execução provisória da 
pena privativa de liberdade quando esgotada a via ordinária recursal; e que, [...] 
nos termos do art. 197 da LEP ('Das decisões proferidas pelo juiz caberá recurso de 
agravo, sem efeito suspensivo'), o recurso de agravo em execução não comporta 
efeito suspensivo, salvo no caso de decisão que determina a desinternação ou 
liberação de quem cumpre medida de segurança (precedentes). (AgRg no HC n. 
380.419/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 25/4/2017). E a 
excepcionalidade indicada nos precedentes não se enquadra na hipótese atual. 
Ademais, [...] conquanto seja possível alterar a competência do juízo para a 
execução e fiscalização da pena, nas hipóteses em que houver a transferência legal 
do preso, a simples mudança de residência do apenado, por vontade própria, não 
constitui causa legal de deslocamento da competência do Juízo da Execução Penal. 
2. A transferência da execução da pena não pode ser determinada de maneira 
unilateral, sendo necessária a prévia consulta ao juízo para o qual o sentenciado 
pretende ser transferido, notadamente para se verificar a disponibilidade de vagas 
no sistema prisional local (CC n. 117.561/RS, Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Seção, DJe 11/6/2012).

3. Nenhum dos fundamentos adotados na decisão agravada foi rebatido pelo 
agravante.

4. Agravo regimental improvido." (STJ, AgRg no HC 451.503/DF, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, 
DJe 22/06/2018.)

 
Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a execução 

da pena, em regra, compete ao Juízo da condenação, não implicando deslocamento de 
competência o implemento da prisão em comarca diversa, em razão da possibilidade de ser 
deprecada a fiscalização do cumprimento da pena. Nesse sentido, mutatis mutandis:

 
"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE PENA. 

PRISÃO EM CUMPRIMENTO DE MANDADO EM COMARCA DIVERSA. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO DO LOCAL EM QUE FOI 
PROFERIDA A SENTENÇA CONDENATÓRIA DEFINITIVA. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO SUSCITADO.

1. O simples fato de o condenado ter sido preso em Comarca diversa em 
cumprimento de mandado de prisão expedido pelo Juiz prolator da sentença penal 
condenatória não constitui causa legal de deslocamento da competência originária 
para a execução da pena. Ressalte-se que o enunciado n. 192 da Súmula do STJ se 
restringe aos casos nos quais o sentenciado já estava cumprindo pena em 
estabelecimento prisional estadual.

Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da Vara de 
Execuções Criminais de Juiz de Fora - MG, o suscitado." (CC 156.747/BA, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/4/2018, 
DJe de 11/5/2018.)

 
"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS CRIMINAIS 

ESTADUAIS: EXECUÇÃO DE PENA. PRISÃO PREVENTIVA EM OUTRA 
COMARCA. AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA LEGAL - ART. 86 DA LEP. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO DO LOCAL EM QUE FOI 
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PROFERIDA A SENTENÇA CONDENATÓRIA DEFINITIVA.
1. O simples fato de o condenado estar preso em Comarca diversa daquela 

competente para a execução da sentença, em cumprimento de mandado de prisão 
preventiva expedido por um terceiro Juízo, não constitui causa legal de 
deslocamento da competência originária para a execução da pena. Precedentes.

2. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo de Direito da 
Comarca de Rio Meleiro/SC, o suscitado, para a execução da pena do condenado." 
(CC 148.926/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe 27/10/2016.)

 
Vale ainda destacar, a propósito, que a Procuradoria-Geral da República, no parecer 

que ofereceu para instruir o presente julgamento, ressaltou que incide na "hipótese o disposto no 

art. 65 da Lei de Execução Penal, segundo o qual 'A execução penal competirá ao Juiz indicado 

na lei local de organização judiciária e, na sua ausência, ao da sentença' " (fl. 25), e que "a 

definição do juízo competente em sede de execução penal não se orienta pelo local do domicílio 

do apenado, mas sim, e em primeiro plano, pelo local da condenação" (ibidem).

Ante o exposto, em acolhimento ao parecer ministerial, CONHEÇO do conflito 

negativo para DECLARAR a competência do JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA 

COMARCA DE CIANORTE - PR, o Suscitado.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2023/0129401-7 PROCESSO ELETRÔNICO CC 196.571 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012498820198160166  12498820198160166

EM MESA JULGADO: 24/05/2023

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE ITAJAÍ - 
SC 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE CIANORTE - PR 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DANIEL PEREIRA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
suscitado, Juízo de Direito da Vara Criminal da Comarca de Cianorte - PR, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares 
da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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